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OS PROFESSORES PODEM USAR A AVALIAÇÃO PARA 
MELHORAR O ENSINO?*

CAN TEACHERS USE ASSESSMENT TO IMPROVE 
LEARNING?

Paul Black**

Resumo
Este artigo discute dois diferentes tipos de propósitos da avaliação: a avaliação formativa, que serve para apoiar 
a aprendizagem dos alunos, e a avaliação sumativa, que é usada para saber o que os alunos aprenderam e para 
conceder uma nota em certifi cados ou diplomas. A avaliação formativa preocupa-se tanto com as interações entre 
professores e alunos, como com outros aspectos essenciais no processo avaliativo, dentre os quais o a articulação 
do planejamento dos professores com as necessidades de aprendizagem dos alunos. Os professores que estão 
acostumados apenas a falar para os alunos em vez de envolvê-los em um diálogo podem achar difícil mudar. Os 
alunos também precisam mudar de uma atitude passiva para um envolvimento ativo na aprendizagem. A avaliação 
formativa pode desgastar-se se professores e alunos estiverem muito preocupados com testes. Tal preocupação 
pode levá-los a focalizar o preparo para os testes em vez de criar bons hábitos de aprendizagem, que, de fato, 
poderiam ser uma melhor preparação para trabalhar melhor com os próprios testes.
Palavras-chave: Avaliação formativa. Avaliação sumativa. Testes.

Abstract 
This article discusses two different purposes of assessment: formative assessment is designed to support pupils’ 
learning, whilst summative assessment is designed to review what has been learnt, perhaps to record it in certifi -
cates or diplomas. Formative assessment is concerned with the frequent interactions between teacher and pupils 
which are essential if the teacher’s plans can be matched to the learning needs of the pupils. Teachers who are ac-
customed to simply telling pupils, rather than engaging them in dialogue, fi nd it hard to change. Pupils also have to 
change from passive reception to active engagement in the learning. Formative work can be undermined if pupils or 
teachers are worry too much about summative tests; such worry can lead them to focus entirely on practising for the 
tests and not on the good habits of learning which would in fact be the best preparation for doing well in them.
Keywords: Formative assessment. Summative assessment. Tests. 

* Tradução do artigo “Can teachers use assessment to improve learning?”, publicado no British Journal of Curriculum & Assessment, v. 5, 
n. 2, p. 7-11, 1995. Artigo traduzido e publicado com a autorização do autor e da Editora Hodder and Stoughton. Tradução de Fernando 
Zan Vieira. Revisão técnica de Jefferson Mainardes e Ana Cláudia Gomes.
** Professor emérito do King’s College (Londres). E-mail: paul.black@kcl.ac.uk

A importância da avaliação formativa

Promover o aprendizado das crianças é o principal 
objetivo das escolas. A avaliação está no coração 
desse processo. A avaliação pode garantir um qua-
dro no qual os objetivos educacionais podem ser 
estabelecidos e o progresso dos alunos mapeado 
e expressado. Pode também promover uma base 
para planejar os próximos passos educacionais em 
resposta às necessidades das crianças. Quando 
estimulamos o diálogo entre os professores, a ava-
liação pode melhorar as habilidades profi ssionais e 
ajudar a escola como um todo a fortalecer o apren-
dizado dos conteúdos curriculares e, por meio dis-
so, a duração do seu alcance. (DES, 1987).

A mensagem geral desse artigo é a de que 
a boa avaliação formativa pode ser uma ferramenta 
poderosa para aumentar os padrões do aprendiza-
do, mas, em geral, isso tem sido pouco explorado 
nas escolas. Aí está, portanto, uma boa oportunida-
de para a melhoria. Entretanto, essa oportunidade 

não pode ser conquistada apenas por modestas mu-
danças no trabalho existente.

A característica distintiva da avaliação for-
mativa é a de que as informações obtidas por meio 
da avaliação são usadas, tanto pelos professores 
quanto pelos alunos, para modifi car o seu trabalho 
visando a torná-lo mais efi caz. Existe pouco sentido 
em coletar informações a não ser para utilizá-las na 
prática e, uma vez que as informações certamente 
revelam a heterogeneidade das necessidades de 
aprendizado de uma turma, a ação necessária deve 
incluir alguma forma de ensino diferenciado. Esse 
ponto foi colocado muito claramente por Perrenoud 
(1991). A sua afi rmação “as pessoas não desejam 
saber coisas sobre as quais não podem interferir” 
implica que a consciência da própria inabilidade 
para agir de acordo com evidências pode ser uma 
razão pelas quais tais evidências (sobre a hetero-
geneidade das necessidades de aprendizagem) não 
são coletadas. 
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Se a educação deve explorar ao máximo os 
benefícios potenciais das avaliações dos professo-
res, então um trabalho de desenvolvimento exten-
sivo com os mesmos é necessário para implemen-
tar a base de uma avaliação formativa efetiva nos 
programas de ensino. Tal trabalho deve envolver 
programas de longa duração para modifi car o enten-
dimento e os papéis dos professores e alunos, com 
uma ênfase específi ca no desenvolvimento da com-
preensão e da responsabilidade dos alunos para a 
sua autoavaliação.

Avaliação formativa e sumativa

Um dos principais obstáculos ao desenvolvi-
mento da avaliação formativa é que ela é apenas 
uma das três funções da avaliação, que são: a) a as-
sistência direta ao ensino, b) a certifi cação individual 
dos estudantes, e c) a responsabilização pública das 
instituições e dos professores (accountability). 

A segunda e a terceira função infl uenciam a 
primeira. A função de responsabilização pode afetar 
o status e o emprego dos professores, enquanto que 
a função da certifi cação infl uencia as “oportunidades 
de vida” dos seus alunos. Para atender o propósito 
da responsabilização não há necessidade de se tes-
tar cada estudante individualmente. Apesar disso, 
na prática, muitos gestores do sistema educacional 
fazem uso dos mesmos testes para dar um resulta-
do para cada aluno individualmente, bem como para 
obter as médias do desempenho das classes ou das 
escolas. Muito do investimento em avaliações e tes-
tes, seja em operações práticas ou em pesquisa e 
desenvolvimento, tem sido empregado para as fun-
ções de certifi cação e responsabilização, negligen-
ciando a função formativa.

Os testes externos, aplicados pelo governo ou 
outras agências, podem orientar o trabalho da sala 
de aula e, assim, distorcer o ensino no sentido de 
que as condições para uma adequada avaliação for-
mativa podem deixar de existir. Os professores acre-
ditam que preparar os alunos para um teste específi -
co, ao focalizar a concentração nos procedimentos e 
exigências da tarefa, levaria à obtenção de escores 
mais altos. Porém, os efeitos negativos dos testes 
externos sobre o ensino são bem conhecidos: a 
aprendizagem é distorcida, pois os professores con-
centram a atenção sobre aqueles tópicos do conte-
údo fáceis de serem testados; portanto, o nível cog-
nitivo da sala de aula é rebaixado; os alunos têm de 
trabalhar muito rapidamente e superfi cialmente para 
uma aprendizagem efetiva; os métodos criativos e 
inovadores, bem como os conteúdos, são reduzidos. 
Este ensino mais superfi cial e limitado desmotiva 
muitos alunos e, por outro, lado, recompensa os que 
trabalham mais focalizados naquilo que o sucesso 
dos testes exige. 

Dentro do contexto até agora indicado, não é 
surpreendente que muitos professores vejam a ava-
liação com aversão e suspeita. Exemplos do uso da 
avaliação formativa como um poderoso componente 
em um programa no qual um conjunto de planos e 
práticas de ensino são defi nidos para ajudar os alu-
nos a aprenderem e tornarem-se melhores aprendi-
zes no futuro são difíceis de serem encontrados. A 
imagem geral que emerge da observação da práti-
ca é o negligenciamento da avaliação. (ver BLACK, 
1993a).

As evidências sobre a situação atual das prá-
ticas avaliativas dos professores mostram que há 
necessidade de se estabelecer um grande inves-
timento na formação continuada de docentes para 
que se possa estabelecer a avaliação formativa. As 
mudanças não são feitas facilmente. Tentativas de 
fortalecer a avaliação no currículo nacional do Rei-
no Unido tiveram sucesso limitado, em parte porque 
os professores interpretaram o seu papel avaliativo 
apenas em termos de avaliação sumativa,1 ou seja, 
as novas exigências para as avaliações dos profes-
sores foram entendidas como uma demanda para 
realizar seus próprios testes sumativos (HARLEN; 
QUALTER, 1991; SCOTT, 1991). Butler e Beasley 
(1987) relataram que em Queensland, em 1972, a 
mudança da certifi cação externa para aquela basea-
da na escola teve pouco efeito na prática de sala de 
aula. Foi apenas após uma mudança liderada pelo 
Estado em 1985 do enfoque sumativo baseado em 
norma para o enfoque formativo em critério de refe-
rência, que as práticas lentamente mudaram. Uma 
característica do trabalho desses autores foi que os 
professores consideraram difícil efetivar o feedback2 
a partir dos resultados da avaliação. Torrance (1986) 
apresenta uma conclusão similar sobre os professo-
res na Grã-Bretanha.

1 Avaliação sumativa é o teste formal realizado com o objetivo de 
saber o que foi efetivamente aprendido pelos alunos, bem como 
para se obter uma nota. A avaliação sumativa sintetiza o desen-
volvimento dos alunos em um tempo específi co, por exemplo, 
ao fi nal de uma unidade de trabalho, ao fi nal de um bimestre ou 
trimestre, etc. Os resultados dessa avaliação formal podem ser 
usados como diagnóstico para identifi car pontos fracos e difi cul-
dades dos alunos para, a partir disso, desenvolver a avaliação 
formativa. Já a avaliação chamada formativa enfatiza o acompa-
nhamento do processo de aprendizagem dos alunos com o obje-
tivo de planejar como auxiliá-los. Alguns estudiosos de avaliação 
consideram que a distinção entre avaliação sumativa e formativa 
é falsa, uma vez que as informações obtidas por meio da avalia-
ção sumativa podem subsidiar a avaliação formativa e todas as 
formas de avaliação possuem algum elemento formativo. (Nota 
dos revisores)
2 No contexto das discussões sobre avaliação formativa, feed-
back (realimentação) é o apoio e orientação que os professores 
podem oferecer aos alunos com o objetivo de superar lacunas e 
difi culdades de aprendizagem. Parte-se da ideia de que as infor-
mações obtidas por meio da avaliação devem ser consideradas 
como um ponto de partida para o planejamento das situações de 
ensino que, supostamente, ajudariam os alunos a superarem as 
eventuais difi culdades. Ver, a respeito, o artigo “Para uma teoria 
da avaliação formativa”, de Domingos Fernandes (Revista Portu-
guesa de Educação, v. 19, n.2, 2006). (Nota dos revisores)
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Crooks (1988), em um levantamento da litera-
tura internacional sobre o impacto das práticas ava-
liativas nos estudantes, contrastou os muitos efeitos 
positivos da boa avaliação com evidências de que a 
avaliação na sala de aula muitas vezes encoraja o 
aprendizado repetitivo e superfi cial, contexto no qual 
o papel das notas é fortemente enfatizado.

Tentativas de fortalecer a avaliação que os 
professores realizam podem cair na controvérsia 
da relação entre as funções formativa e sumativa. 
Embora a avaliação formativa deva ser perseguida 
por seu propósito principal de feedback do processo 
de aprendizagem, ela também pode produzir infor-
mações úteis para satisfazer propósitos sumativos. 
Isso pode ajudar a proteger a avaliação formativa 
das pesadas infl uências de testes externos de “alto 
risco”, aplicados pelo governo ou outras agências. 
Entretanto, pode haver tensão entre o papel de 
aconselhamento e de julgamento de um professor, 
e alguns estudiosos da avaliação argumentam que 
os mesmos instrumentos e procedimentos avaliati-
vos não podem servir para duas funções diferentes 
e que a avaliação pode ser fortalecida pela separa-
ção destes papéis. (HARLEN et al., 1992). Contudo, 
a necessidade de deixar claro que os alunos obtêm 
bons resultados em testes sumativos frequente-
mente signifi ca que os professores não sentem que 
eles podem usar a avaliação formativa em um sen-
tido positivo, e esses autores não propõem formas 
para resolver esse problema. (RESNICK; RESNICK, 
1992; BLACK, 1993b).  
Embora a prática sumativa seja dominante, ela pode 
esconder porque os testes externos são um modelo 
inefi ciente para a avaliação formativa, pelos seguin-
tes motivos:

-  em testes sumativos, a necessidade de um re-
sultado único total signifi ca que dados bastante 
díspares (por exemplo, para o prático e para o 
teórico) tem de ser adicionados de forma arbi-
trária: a avaliação formativa não pode fazer isso 
– ela se preocupa com os padrões de necessi-
dade de aprendizagem para alunos individual-
mente;

-  o trabalho sumativo tem de insistir em padrões 
de uniformidade e confi abilidade não requeridos 
no trabalho formativo e que inibem a liberdade e 
a atenção para necessidades individuais de que 
o trabalho formativo necessita; em particular, a 
prática formativa não tem que ser “justa” - sua 
prioridade é a identifi cação das necessidades 
de cada aluno, o que envolve tratar os alunos 
de formas diferenciadas;

-  os propósitos sumativos podem demandar a 
coleta de evidências documentais por resulta-
dos e, assim, aumentar a carga de trabalho, en-
quanto o trabalho formativo exige ação sobre os 
dados, mais do que a armazenagem destes.

Avaliação e aprendizado

O princípio chave enfatizado aqui é o de que 
a avaliação formativa deve estar intimamente conec-
tada com os processos de ensino e aprendizagem. A 
questão foi claramente destacada por Linn (1989):

A concepção de testes úteis para decisões instru-
tivas feitas na sala de aula requer uma integração 
entre o teste e a instrução. Isso também requer 
uma concepção clara do currículo, dos objetivos e 
do processo de instrução. E requer uma teoria de 
instrução e de aprendizado e uma compreensão 
muito melhor do processo cognitivo dos aprendi-
zes. (p. 5)

Essa necessidade de avaliação como suporte 
para o ensino diretamente dirigido para a melhoria 
do pensar tem sido explorada por Resnick e Resnick 
(1992). Ao se testar com questões curtas, “atomi-
zadas” (fragmentadas), reforçam-se as pressupo-
sições sobre o aprendizado que a psicologia atual 
abandonou. Um exemplo é a falsa acepção de que 
um assunto complexo pode ser ensinado de forma 
fragmentada e as partes testadas separadamente; 
outro é a falsa pressuposição de que uma ideia que 
é comum à ação em muitos contextos pode ser ensi-
nada de forma mais econômica ao ser apresentada 
em um isolamento abstrato, de forma a ser empre-
gada em muitas situações.

Se o feedback dado pelas frequentes ava-
liações deve melhorar o ensino, então deve refl etir 
objetivos importantes. E se as informações obtidas 
por meio da avaliação devem ser signifi cativas em 
relação ao aprendizado dos objetivos do currículo, 
então esta deve ser referenciada por critérios. O de-
senvolvimento de critérios de referência tem enfren-
tado muitas complicações. A difi culdade comum é a 
de que, se os critérios são vastos e vagos, o valor 
formativo deles pode ser perdido e, por outro lado, 
se eles forem feitos de forma muito específi ca, os 
professores se afogarão em seus números arrebata-
dores, enquanto o ensino será fragmentado, fazen-
do com que as características gerais e relacionais se 
percam. (POPHAM, 1987).

Se a avaliação deve guiar o aprendizado du-
rante o desenvolvimento de um programa, então 
deve refl etir os critérios que são estabelecidos em 
uma sequência de aprendizagem. Em princípio, isso 
pode não ter valor como guia para acompanhar o pro-
gresso dos sujeitos individualmente e para localizar 
obstáculos ao seu aprendizado. Entretanto, isso não 
pode ser feito sem conhecimento bem fundamenta-
do das sequências nas quais os alunos aprendem. 
(SIMON et al., 1994). Onde tal conhecimento não 
está disponível, alguns autores tentam especifi car a 
progressão por meio de afi rmações que são vagas 
ao ponto de não servirem para orientar os professo-
res. Por exemplo: eles podem dizer que uma etapa 
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da aprendizagem de um tópico é “entender o tópico 
minuciosamente” e o próximo é “entender o tópico 
mais minuciosamente”. 

Validade e confi abilidade

Testes externos gozam de maior confi ança pú-
blica do que deveriam. Os limites de sua validade e 
confi abilidade não são compreendidos. Um conceito 
amplo de validade é ao mesmo tempo necessário e 
persuasivo em qualquer tentativa de melhorar a qua-
lidade das avaliações. A afi rmação inicial da revisão 
feita por Messick (1989) deu uma defi nição legítima: 
“validade é um julgamento avaliativo integrado do 
grau no qual a evidência empírica e as justifi cativas 
teóricas fundamentam a adequação e a proprieda-
de de inferências e ações baseadas nos escores de 
testes ou outros modos de avaliação.” (p. 13)

O escopo das inferências e ações tem sido 
expandido em estudos recentes. Por exemplo, Moss 
(1992) destacou que os usos a serem feitos e os 
efeitos negativos no ensino são dois aspectos que 
devem ser considerados na avaliação da validade. 
Assim, se uma avaliação poderia ser usada para re-
forçar estilos de ensino impróprios para os objetivos 
da educação, sua validade poderia ser prejudicada 
apenas nesses termos. Quanto mais próxima a ativi-
dade avaliativa estiver da atividade real na qual seus 
resultados podem ser considerados relevantes, mais 
provável será a satisfação dos critérios válidos. À luz 
disso, a avaliação na sala de aula tem mais chance 
de sucesso do que testes formais, cronometrados e 
escritos.

A confi abilidade das avaliações na sala de 
aula é inerentemente difícil de ser explorada em 
razão da falta de qualquer medida independente 
das “reais” obtenções dos alunos. Hoge e Coladarci 
(1989) dão um amplo espectro da literatura que trata 
do julgamento dos professores sobre o desempenho 
acadêmico. Eles concluíram que as correlações in-
ternas podem exceder as validades convergentes e 
concorrentes dos testes psicológicos.

Igualmente, a confi abilidade limitada dos tes-
tes formais não é apreciada e, em muitos sistemas 
nacionais, tampouco medida. A consistência interna 
é facilmente pesquisada, mas, por uma variedade 
de razões, os alunos muito frequentemente têm re-
sultados muito fracos nos testes formais como um 
todo. Para alguns testes de Ciências, Gauld (1980) 
descobriu que os alunos: a) frequentemente inter-
pretam errado o enunciado da questão; b) parecem 
incompetentes por causa de uma simples falha em 
um processo complexo, uma vez que falham em usar 
o que eles sabem por que julgam o enunciado irre-
levante e c) podem ser subavaliados em razão de o 
avaliador fracassar em compreender o pensamento 

que está por trás de respostas fora do padrão.

Entretanto, para avaliações formativas, os 
critérios de validade e confi abilidade necessitam 
ser reformulados. A validade da avaliação formativa 
deve ser examinada em relação à sua efetividade na 
melhoria do ensino.

Melhorando a avaliação formativa: as 
necessidades do professor

A tecnologia da coleta de dados sobre o pro-
gresso dos alunos está apenas começando a ser 
desenvolvida. Muitos professores têm usado uma 
variedade de fontes de maneira informal – mas isso 
pode ser enganoso. Um exemplo comum é o do pro-
fessor que usa as respostas de apenas alguns alunos 
em um diálogo na sala de aula como reafi rmação de 
que o plano de aula pode prosseguir. O que se ne-
cessita é aperfeiçoar a prática com uma visão de se 
obter dados mais abrangentes. Os livros de Fairbro-
ther et al. (1993, 1995) dão exemplos de formulários 
de autoavaliação que colocam em prática objetivos 
de aprendizado para o trabalho na sala de aula nos 
quais cada aluno deve relatar seu julgamento sobre 
se esse objetivo foi atingido. Tais formulários dão ao 
professor o critério informativo essencial para a ava-
liação formativa. Além disso, por oferecerem evidên-
cia escrita de forma sistemática, eles liberam o pro-
fessor da pressão de anotar e registrar inteiramente 
a evidência efêmera dos eventos da sala de aula. 
As observações pelos professores podem ter valor 
único: alguns consideraram surpreendentemente útil 
suspender suas intervenções ativas de ensino por 
um tempo – deixando claro para uma turma o que ela 
está fazendo e por que – e se concentrar apenas na 
observação e na escuta com alguns poucos alunos. 
(ver CAVENDISH et al., 1990; CONNOR, 1991).

Entretanto, muito mais aspectos estão envol-
vidos além coleta de evidências sobre “erros”. Como 
Bonniol (1991) aponta, o professor necessita enten-
der suas causas, que são complexas mesmo para 
os melhores especialistas em ensino. Além disso, a 
avaliação formativa não pode ser somente adiciona-
da aos esquemas de trabalho existentes; ela precisa 
ser construída dentro de tais esquemas, e seu uso 
para orientar a aprendizagem dos alunos de acordo 
com suas diferentes necessidades pode somente 
ocorrer se o plano de ensino permitir a organização 
fl exível que isso exige. Esse é o aspecto mais desa-
fi ador do trabalho formativo.

Uma maneira de lidar com as diferentes ne-
cessidades de forma macroscópica e a longo prazo 
é dividir os alunos em classes diferentes de acordo 
com os desempenhos anteriores. Essa é uma ma-
neira tosca e não pode lidar com necessidades di-
versas e de curto prazo. Respostas mais refi nadas 
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podem ser adotadas dentro de cursos organizados 
em módulos. Para dois terços do tempo do módulo, 
métodos corriqueiros e informais de avaliação são 
usados, mas há uma avaliação mais formal ao fi nal 
dos dois terços para determinar um ensino diferen-
ciado para a última parte: aqueles que compreende-
ram as ideias principais seguem para um trabalho 
mais extensivo, enquanto aqueles com difi culdades 
específi cas trabalham com material projetado para 
ajudar em seus obstáculos. Dessa forma, alguns 
atingirão sucesso dentro de uma extensão maior 
do que outros, mas espera-se que todos atinjam o 
mínimo necessário para fazer sentido num trabalho 
futuro. (ver HARRY BLACK, 1993). Há outras abor-
dagens menos formais e mais fl exíveis, como, por 
exemplo, dar oportunidades para os alunos revisa-
rem seu aprendizado com o objetivo de identifi car 
suas difi culdades em conteúdos específi cos ou, 
em atividades futuras, quando eles tiverem de usar 
essas ideias em uma nova atividade, dar tempo e 
ajudá-los a repetir o aprendizado original antes de 
começar um novo trabalho.

Algo que infl uencia essa última questão e 
muitas outras é em que medida os programas de 
ensino são fl exíveis ao invés de rígidos. Os traba-
lhos menos rígidos, seja em investigações práticas, 
projetos de biblioteca ou atividades de ensino de ci-
ências cuidadosamente pensados sobre a seleção e 
defi nição de tarefas, podem alcançar a diferenciação 
ao sintonizar a tarefa à capacidade e ao progresso 
do aluno. Entretanto, aparentemente os alunos mais 
fortes são os que mais se benefi ciam de um traba-
lho mais fl exível. Àqueles que progridem mais len-
tamente falta confi ança e uma visão clara de suas 
necessidades, exigida para um autodirecionamento 
efetivo. Assim, para eles, um plano de trabalho mais 
rígido pode ser necessário.

O uso efetivo do feedback requer o julgamen-
to pelo professor, a confi ança e a fl exibilidade no ge-
renciamento de um planejamento curricular que só 
pode resultar da propriedade de tal plano. Assim, ao 
que tudo indica, idealmente, qualquer esquema para 
incorporar boas oportunidades formativas deve ser 
construído pelos professores para si mesmos. Para 
garantir a consistência do auxílio aos alunos, os pro-
fessores devem partilhar informações e práticas de 
avaliação. As dinâmicas interativas entre os alunos 
podem servir de base para as ações que podem ser 
desenvolvidas com vistas à formação da equipe da 
escola.

A incorporação da avaliação formativa na 
ação docente vai além da aquisição, pelos profes-
sores, de habilidades necessárias, pois tal incorpo-
ração envolve mudanças profundas de papel. Em 
particular, uma vez que muitos alunos podem adqui-
rir hábitos de fazer apenas o necessário para ir em 
frente ou deixar de acreditar que podem ser compe-

tentes quanto ao conteúdo, o contrato entre profes-
sor e aluno tem de ser reformulado. Deslocar mais 
responsabilidade aos alunos é um meio de reduzir o 
fardo e existem outras razões mais importantes para 
tal deslocamento, conforme se discutirá adiante.

Melhorando as avaliações formativas – as 
necessidades dos alunos

Tanto Perrenoud (1991) quanto Bonniol 
(1991), em seus artigos sobre os princípios da ava-
liação formativa, enfatizam que o desenvolvimento 
deste tipo de avaliação implica mudanças de papel 
tanto dos professores quanto dos alunos. Os alunos 
devem entender o quadro de referência do professor 
e o modelo de ensino que dá sentido aos critérios 
refl etidos na avaliação. Tal compreensão pode cons-
truir a confi ança dos alunos em sua própria capaci-
dade de que podem fazer algo em relação às suas 
difi culdades.

Lacunas na compreensão entre estudantes 
e professores permitem o surgimento de fraquezas 
em quaisquer avaliações informais – ponto ilustrado 
em uma análise de Perrin (1991) sobre um estudo 
de alunos primários no Cantão de Genebra. Esses 
alunos acreditavam que as avaliações se destina-
vam à escola e a seus pais e não a eles mesmos. 
Os alunos mais fracos acreditavam que o propósito 
era o de fazê-los trabalhar mais. Uma vez que a ava-
liação não era usada para lhes dizer como trabalhar 
de forma diferente, eles a viam como uma forma de 
pressão, o que os deixava ansiosos. Como conse-
quência de tal evidência, o Cantão decidiu reduzir 
seus testes sumativos e melhorar o papel formativo 
da avaliação. A carga de trabalho de avaliações su-
mativa freqüentes sobre os estudantes pode não ser 
vista dessa forma onde há informação e oportunida-
de para melhoria do desempenho, como demons-
trado pelo estudo de Iredale (1990) sobre o desem-
penho dos alunos em um esquema de avaliação de 
Ciências.

Os alunos não podem exercer uma parte efe-
tiva em suas próprias avaliações, exceto em um 
programa de longo prazo projetado para ajudá-los a 
adquirir e sustentar uma visão geral dos objetivos de 
seu aprendizado e aplicar os critérios aos seus pró-
prios progressos. Os alunos apenas adquirirão tal vi-
são se essa for explicitamente ensinada e tal ensino 
exige tempo para que se alcance sucesso. (BAIRD; 
NORTHFIELD, 1992; FAIRBROTHER et al., 1995). 
Um elemento necessário é a tradução dos objetivos 
do currículo numa linguagem que todos os alunos 
possam entender e em tal nível de detalhe que os 
ajude a relacioná-los diretamente aos seus esforços 
de aprendizado. Segue-se ainda que os objetivos 
devam ser igualmente alcançáveis em curto prazo 
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e adequadamente modestos em relação às possibi-
lidades de sucesso dos alunos.

A capacidade dos alunos em julgar seu próprio 
trabalho é de importância fundamental na aprendi-
zagem. Zessoules e Gardner (1991), descrevendo o 
Harvard Project Zero, enfatizaram que a autoavalia-
ção no processo de aprendizado é um componente 
crucial para o desenvolvimento de compreensões 
complexas através de hábitos mentais refl exivos. 
Assim, esse projeto tentou preparar condições 
apropriadas a garantir que os alunos seriam ativos 
e atenciosos em sua própria avaliação. Outros ar-
gumentaram que a metacognição, no sentido de 
consciência e autodireção sobre a natureza de seu 
trabalho de aprendizado, é essencial para o desen-
volvimento dos alunos na aprendizagem conceitual. 
(ver BROWN, 1987; WHITE; GUNSTONE, 1989).

Claramente, o envolvimento dos alunos pode 
ser mais viável para os professores promoverem um 
programa de avaliação formativa. Entretanto, esse 
envolvimento também modifi ca tanto o papel do alu-
no como estudante e a natureza da relação entre 
professor e aluno, fazendo este último mais respon-
sável pelo aprendizado. Assim, a avaliação formativa 
melhorada pode levar a mudanças de signifi cância 
mais ampla – mudanças que seriam de uma gran-
de ajuda ao desenvolvimento pessoal dos alunos e 
que poderiam ser parte de qualquer programa para 
ajudá-los a serem aprendizes mais efetivos.

Conclusões

Quando os professores estão dispostos a ex-
perimentar melhorias, uma instituição de formação 
pode oferecer um fórum em um terreno neutro onde 
eles podem receber sugestões e ideias que a lite-
ratura tem a oferecer e podem trocar planos e ex-
periências com outros trabalhando com os mesmos 
fi ns.

 As questões indicadas nesse artigo poderiam 
fornecer uma base para parte de tal programa. No 
entanto, uma característica essencial seria que o 
trabalho dos professores em planejar as mudanças 
em suas próprias salas de aula necessitaria de um 
acompanhamento regular de encontros onde suces-
sos e fracassos pudessem ser relatados e compa-
rados.   

Em suas responsabilidades avaliativas, os pro-
fessores devem conciliar as necessidades de apren-
dizagem de seus alunos, o que deve ser a primeira 
preocupação a cumprir, apesar das pressões para 
obter bons resultados em testes nacionais obrigató-
rios e expectativas que eles irão funcionar no limite 
das políticas escolares e cumprir as expectativas dos 
pais. Essas exigências são em geral inconsistentes. 

Se eles devem estar aptos para fazer as mudanças 
radicais que são propostas neste artigo, os profes-
sores necessitarão trabalhar juntos para apoiar uns 
aos outros de forma a enfrentar as pressões e pedir 
ajuda e compreensão solidária, que pode ser obtida 
daqueles que estão fora da escola. 

Finalmente, a evidência do impacto de todo o 
contexto sistêmico de testes e avaliações das prá-
ticas dos professores mostra que a ação pública e 
política é essencial para estabelecer e apoiar tan-
to os contextos sistêmicos quanto a compreensão 
pública necessários à sobrevivências desses novos 
desenvolvimentos.
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